	 
O Presidente da Comissão da Defesa, Segurança e Ordem Pública (6ª Comissão) da Assembleia da República, Raimundo Diomba, defendeu, segunda-feira finda, ﴾28﴿, a necessidade de os deputados membros desta comissão continuar a se capacitar com vista a contribuírem para a produção de leis que facilitem a possibilidade de um entendimento nacional para o alcance da paz efectiva no país.

Diomba fez este pronunciamento durante a abertura do seminário de capacitação dos deputados da 6ª Comissão sobre instrumentos de fiscalização parlamentar no contexto da governação descentralizada na perspetiva de género, organizado pela Assembleia da República em parceria com a Internacional IDEA.

Segundo o deputado Diomba, Moçambique está a viver situações de guerra e violência que não deixam o País em paz “e cabe aos deputados desta Comissão contribuir para que se reverta esta situação, mediante a fiscalização das instituições que lidam com estas matérias”.

“Por isso, estamos aqui para aperfeiçoarmos a nossas capacidades para a nossa participação na manutenção da paz”, disse Diomba para quem os temas desta capacitação já fazem referência aos aspectos ligados a métodos e técnicas da fiscalização parlamentar, bem como sobre o papel dos deputados face aos desafios da segurança com a emergência da indústria extractiva.

O Presidente da Comissão de Defesa, Segurança e Ordem Pública entende que no âmbito da busca de uma paz efectiva e terminar com a violência está em curso o processo de Desmilitarização e Desmobilização e Reintegração dos homens armados da RENAMO que, segundo ele, está num bom caminho e que um dia o País terá o dia de festa.

E neste diapasão, que segundo Diomba há necessidade, igualmente, de se lutar contra o terrorismo e com contra todos os grupos que amam a violência a todos os níveis.

“O terrorismo está tendo respostas adequadas mais ainda não é suficiente. Temos que garantir que nossa fiscalização ajude quem está na linha da frente possa lograr sucesso e temos que sensibilizar a população para ajudar também”, disse o deputado Diomba.

Por sua vez, Abel Manhique, oficial de programa da Internacional IDEA, disse que o evento constitui uma oportunidade importante para uma reflexão em torno da legislação que rege a fiscalização parlamentar, bem como para a identificação de aspectos que possam constituir desafios no âmbito da actuação da 6ª Comissão e propostas de possíveis soluções.
“Em suma, nossa expectativa é que os Deputados saiam daqui munidos de conhecimentos e ferramentas que irão contribuir para a melhoria do seu desempenho, especialmente no que diz respeito à fiscalização parlamentar”, disse Manhique.
Para Manhique, somente assim é que poderão fiscalizar de forma eficiente e eficaz a implementação das políticas de defesa e segurança nacionais; políticas de formação e desenvolvimento das forças armadas; políticas de luta contra a criminalidade; políticas de inteligência e segurança do Estado e políticas inerentes ao serviço militar.
O evento, de dois dias, conta a facilitação dos académicos moçambicanos nomeadamente, Teodoro Wate, que se debruçou sobre a fiscalização parlamentar no âmbito da separação de poderes, o regime jurídico para o exercício da fiscalização parlamentar em Moçambique; a professora Isabel Casimiro que vai falar sobre a situação do género na governação descentralizada e o professor Calton Cadeado, para falar sobre a fiscalização parlamentar e governação descentralizada: papel dos deputados face aos desafios de segurança com a emergência da indústria extrativa.

	
A Assembleia da República (AR) e a Representação do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) em Moçambique assinaram, ontem, na sede do Parlamento, em Maputo, um Memorando de Entendimento que tem em vista contribuir para o fortalecimento e aprofundamento dos conhecimentos dos deputados em matéria dos Direitos da Criança.

O Memorando de Entendimento, rubricado pelo Secretário-Geral da AR, Alfredo Vasco Nogueira Nampete, e pela Representante do UNICEF em Moçambique, Maria Luísa Fornara, compreende a assistência técnica e a capacitação e formação dos deputados e funcionários com vista a reforçar o uso de evidências pelos parlamentares, principalmente, na área de financiamento para crianças e nos sectores sociais sensíveis à criança, nomeadamente, Água e Saneamento, Educação, Saúde e Protecção da Criança e Protecção Social.
O Governo pretende alargar a base tributária para estimular a economia e promover as condições para o incremento do investimento nas actividades económicas, com destaque para a industrialização de Moçambique.

A informação foi partilhada, esta segunda-feira (28), em Maputo, pelo Ministro da Economia e Finanças, Ernesto Max Tonela, numa Audição Parlamentar que manteve com a Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos Humanos e de Legalidade (CACDHL) da Assembleia da República (AR) em torno do pacote fiscal.

Tonela explicou que a proposta de revisão dos códigos dos Impostos sobre o Rendimento de Pessoas Singulares (IRPS), e sobre o Valor Acrescentado (IVA) surge no quadro da reforma fiscal que o Governo está a implementar com vista a estimular a economia. "Esta Revisão tem em vista acomodar na proposta aquilo que são as práticas internacionais que têm sido revistas ao longo do tempo, mas também fazer refletir sobre algumas recomendações ao nível da Organização Mundial da Saúde (OMS) ”, frisou o governante.
O Ministro da Economia e Finanças explicou que, a título de exemplo, algumas medidas implementadas no quadro dos referidos impostos, que tenham sido estabelecidas na revisão anterior somente para a indústria cervejeira foram expandida para todas as indústrias de bebidas.

Tonela disse que o Executivo procurou fazer revisões em termos da base de incidência do imposto que é também para dar um tratamento mais privilegiado para os consumidores, “mas sem perder de vista aquilo que este imposto incide sobretudo aquilo que são os bens de luxo e os bens que têm impacto negativo na saúde das pessoas.
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39º Dia da VI Sessão Ordinária da IX Legislatura

	
AR aprecia Propostas de Programa de Actividades e Orçamento do Parlamento para 2023
AR aprecia Proposta de Lei que Altera o IVA

CDSOP em Audição Parlamentar 
	
	
08h30: Início dos Trabalhos
· Apresentação e apreciação da Proposta de Programa de Actividades da Assembleia da República para o ano de 2023.

· Apresentação e apreciação da Proposta do Orçamento da Assembleia da República para o ano de 2023.

· Apresentação e apreciação, na Generalidade, da Proposta de Lei que altera os artigos 9, 10, 12, 17, 19, 20 e 21 do Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado ﴾IVA﴿, aprovado pela Lei n.º 32/2007, de 31 de Dezembro, e alterado pela Lei n° 16/2020, de 23 de Dezembro.
· Apresentação e apreciação, na Generalidade, da Proposta de Lei que altera os artigos 61 e 62 do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas ﴾IRPC﴿ aprovada pela Lei n° 34/2007, de 31 de Dezembro.
· Apresentação e apreciação, na Generalidade e Especialidade, do Projecto de Resolução atinente à Informação do Gabinete Parlamentar de Combate ao HIV e SIDA à VI Sessão Ordinária da Assembleia da República.
· Apresentação e apreciação, na Generalidade e Especialidade, do Projecto de Resolução atinente à Informação da Comissão de Petições, Queixas e Reclamações à VI Sessão Ordinária da Assembleia da República.
10h30: Intervalo

10h30: Continuação dos Trabalhos

13h00: Fim dos Trabalhos do Dia.
A Comissão de Defesa, Segurança e Ordem Pública ﴾CDSOP﴿ realiza, pelas 09h00, uma Audição Parlamentar ao Ministro da Defesa Nacional, Cristóvão Chume, para colher subsídios em torno da Proposta de Lei que aprova o Plano Economico e Social e Orçamento do Estado ﴾PESOE﴿ para 2023.
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